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Apresentação

O bastonário Mário Raposo deixou-nos no dia 2 de outubro de 
2013. Com a sua morte desapareceu um dos mais ilustres advogados 
portugueses, um homem público de exemplar retidão e um amigo de 
invulgares qualidades pessoais. 

Enquanto ministro da Justiça, Mário Raposo promoveu a aprovação 
da Lei da Arbitragem Voluntária de 1986, que viria a estar em vigor 
durante 25 anos. No decurso da sua brilhante carreira profissional 
dedicou um incessante esforço científico e pedagógico à defesa dos 
meios alternativos de resolução de litígios, em geral, e da arbitragem, 
em particular. São muitos os seus trabalhos doutrinários sobre Direito 
da Arbitragem, para cuja divulgação contribuiu como poucos espe‑
cialistas portugueses. Impõe-se, assim, que a homenagem póstuma 
que é devida ao Dr. Mário Raposo incida sobre esta área do Direito.

Para além da Lei de Arbitragem, são da sua iniciativa a reforma 
judiciária e penitenciária, como assim a da orgânica do Ministério da 
Justiça, tendo ainda criado núcleos de estudos para a modernização 
dos registos e do notariado e sobre o regime do acesso ao Direito. 
Promoveu e coordenou a revisão do Código Comercial e a elaboração 
do Código das Sociedades Comerciais ainda em vigor. Criou comissões 
de reforma legislativa presididas pelos mais ilustres juristas portugue‑
ses e que estiveram na origem das reformas do Código de Processo 
Civil e do Código de Processo Penal, e foi também o 1.º Presidente 
do Conselho Nacional da Ética e Ciências da Vida.

Às superiores qualidades humanas que caracterizaram a sua perso‑
nalidade, aliou o Dr. Mário Raposo uma vastíssima cultura que deu 
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alto cunho humanístico à obra que o viria a consagrar, ainda jovem, 
bastonário da Ordem dos Advogados, no período conturbado de 75/77. 
Essa marca cultural, a um tempo clássica mas permanentemente aberta 
à modernidade, é revelada na sua atividade como legislador, nos seus 
escritos e nas suas conferências e intervenções públicas. A inexcedível 
curiosidade cultural haveria de atraí-lo a percorrer caminhos novos 
nas suas múltiplas intervenções públicas sobre o Direito e a Justiça.

A advocacia e os seus problemas constituíram uma constante na 
reflexão teórica do Dr. Mário Raposo, cujo espírito foi inalteravelmente 
o do advogado, com uma fina consciência da missão da advocacia 
como profissão liberal, exigente na técnica e no rigor deontológico.

A personalidade afetuosa, aberta aos outros e ao Mundo, tornavam 
muito grato o convívio pessoal e profissional com o Dr. Mário Raposo. 
Pela nossa parte ficamos a dever-lhe muitas horas de diálogo sobre 
temas de marcado interesse intelectual e humano. Fruto da reflexão 
jurídica e da atuação profissional, como advogado, jurisconsulto e 
árbitro, deixou o Dr. Mário Raposo obra escrita notável, cujo valor 
justificará que um dia seja reunida e tornada mais acessível às novas 
gerações de estudiosos.

Com a publicação deste livro, pretendem os seus promotores e 
organizadores homenagear a memória do Advogado, que o Dr. Mário 
Raposo tão honradamente soube ser, mas muito em particular o Homem 
e o Amigo com quem tivemos o privilégio de conviver e aprender.

Lisboa, 15 de setembro de 2014
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